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Enquadramento 
O presente Código de Conduta do PLANAPP 

contém os princípios e normas de conduta que 

pautam a atuação de todos os seus 

trabalhadores no exercício da sua atividade e a 

que se encontram sujeitos e que devem 

assumir como intrinsecamente seus, refletindo-

os na relação profissional que estabelecem 

entre si e com terceiros, tendo sempre como 

fim último a prossecução do interesse público e 

da missão e do propósito do PLANAPP.  

Importa ainda salientar que o presente Código 

não substitui nem prejudica a aplicação das 

disposições legais e regulamentares vigentes 

em matéria de direitos, deveres e 

responsabilidades que incidam sobre os 

titulares de cargos dirigentes e os 

trabalhadores do PLANAPP. 

 

 

Âmbito de Aplicação 
O presente Código de Conduta aplica-se a 

todos os trabalhadores do PLANAPP, 

independentemente do tipo de vínculo jurídico 

contratual existente, da sua posição na 

estrutura hierárquica ou da área em que 

desenvolvam a sua atividade, os quais devem 

observar os princípios e normas nele 

constantes no âmbito do exercício da sua 

atividade profissional.  

Todos os dirigentes e trabalhadores devem, 

assim, sentir-se identificados com o presente 

Código e comprometer-se  com a sua 

escrupulosa observância, pautando a sua 

atuação por comportamentos eticamente 

sustentados, não devendo, em circunstância 

alguma, negligenciar o impacto que as suas 

decisões, formas de atuação e 

comportamentos, por ação ou omissão, 

possam ter na relação profissional que 

estabelecem entre si e com terceiros. 
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A atuação dos trabalhadores do PLANAPP deve pautar-se por princípios de lealdade, isenção, rigor e 

transparência no contexto do cumprimento da sua atividade, privilegiando as responsabilidades 

subjacentes à prestação de serviço público, concretização da missão e do propósito do PLANAPP com 

integridade e excelência, incluindo a identificação e resolução de eventuais conflitos de interesse.  

 

São princípios gerais deste Código, os seguintes: 
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O padrão de conduta exigível aos trabalhadores  do PLANAPP nas relações entre estes  e com 

terceiros,  contempla as seguintes normas de conduta que devem regular os seus comportamentos e 

atitudes:  

 

 

Independência e Isenção 

Os trabalhadores do PLANAPP, em todos os contactos com o exterior, devem atuar em 
conformidade com o princípio da independência e isenção.  
O respeito deste princípio implica a recusa de ofertas, pagamentos ou outros benefícios que pelo 
seu valor, carácter reiterado ou exclusivo, possam conduzir os envolvidos ou terceiros a 
comprometer os deveres de isenção e independência a que se encontram  vinculados enquanto 
trabalhadores do PLANAPP. 

 

 

Acumulação de Funções 

A acumulação de funções com outras funções públicas ou privadas reveste caráter excecional, pelo 
que apenas poderá ocorrer em determinadas situações previstas na lei1. A acumulação de funções 
depende de autorização prévia do Diretor do PLANAPP e não poderá conflituar com a atividade 
desenvolvida pelo trabalhador no PLANAPP. 

 

 

Sigilo Profissional 

Os trabalhadores do PLANAPP, mesmo depois de cessarem funções nesta entidade, estão sujeitos 
ao sigilo profissional, em particular nas matérias que, pela sua natureza, por virtude de decisão 
interna ou por força da legislação em vigor, não devam ser do conhecimento geral.  
Os trabalhadores do PLANAPP que tenham acesso a dados pessoais relativos a pessoas singulares 
ou coletivas, ou outra informação confidencial, por via do exercício das suas funções, devem abster-
se de divulgar essa informação a pessoas alheias ao serviço, bem como a outros colaboradores que 
não necessitem dessa informação para o desempenho das suas funções, ou de a usar em proveito 
próprio ou de terceiros, sob pena de poderem ser responsabilizados civil e criminalmente pelo 
acesso ou utilização indevida de dados.  
As informações pessoais sobre os trabalhadores encontram-se  sujeitas ao princípio da 
confidencialidade, apenas podendo ter acesso às mesmas o próprio ou quem tenha como 
responsabilidade específica a sua guarda, manutenção ou tratamento da informação. 

 
1 Vide artigo 16.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e os artigos 21.º a 23.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual. 
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Informação Privilegiada e Comunicação 

Os trabalhadores do PLANAPP, no exercício das suas funções, ou após suspensão ou cessação 
das mesmas, não podem disponibilizar nem utilizar, em proveito próprio ou de terceiros, direta ou 
indiretamente, as informações a que têm ou tenham tido acesso, no exercício de funções ou por 
causa delas, encontrando-se sujeitos a segredo e reserva nos termos previstos na legislação 
aplicável.  
Sem prejuízo do disposto na lei quanto ao acesso aos documentos administrativos, qualquer 
informação solicitada por  meios de comunicação social e relativa à atividade desenvolvida pelo 
PLANAPP deve ser sempre prestada através dos meios designados para o efeito, mediante 
autorização prévia do Diretor do PLANAPP. 
Nas suas interações com as redes sociais, os trabalhadores do PLANAPP ficam comprometidos 
com o dever de correção (artigo 73º/10 da LTFP) e de lealdade (artigo 73º/9 da LTFP), evitando 
quaisquer condutas impróprias que prejudiquem a imagem ou o bom nome do PLANAPP. Para uma 
informação mais completa sobre as interações com o exterior, os trabalhadores do PLANAPP devem 
consultar a Orientação Técnica disponível na Intranet. 
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Ofertas Institucionais e Hospitalidades 

As ofertas institucionais e hospitalidades podem ocorrer em três situações distintas, a saber: 

Ofertas aos trabalhadores 

Os trabalhadores do PLANAPP não devem aceitar, quer para si próprios, quer em nome de outrem, 
presentes ou outras ofertas, benefícios, dádivas, compensações ou vantagens que possam 
influenciar, que visem influenciar, ou que possam ser interpretadas como uma forma de influenciar 
o seu trabalho, e devem de imediato ponderar se a aceitação do presente ou da oferta pode 
influenciar a sua imparcialidade ou prejudicar a confiança ou isenção depositada no PLANAPP, 
sendo que, em caso de dúvida, deverá ser consultado o seu responsável hierárquico.  

No entanto, sem prejuízo do estabelecido anteriormente, não se exclui a possibilidade de aceitar a 
hospitalidade ou pequenos presentes que, devido ao seu valor e à sua natureza, se considerem 
dentro dos limites normais da cortesia. Entende-se como presentes de mera cortesia os que 
apresentam um valor simbólico ou comercialmente despiciendo.  

Ofertas aos dirigentes 

No que respeita a ofertas institucionais e hospitalidades dirigidas aos dirigentes do PLANAPP aplica-
se o estabelecido pela Lei n.º 52/2019, de 31 de julho. 

Sendo que, as ofertas de bens materiais ou de serviços de valor estimado superior a 150 euros, 
recebidas no âmbito do exercício de cargo ou função, são obrigatoriamente apresentadas aos 
Recursos Humanos, em prazo inferior a dez dias úteis, que delas mantém um registo de acesso 
público, incluindo a identificação do doador. No caso de o titular do cargo receber de uma mesma 
entidade, no decurso do mesmo ano, várias ofertas de bens materiais que perfaçam o valor estimado 
de 150 euros, deverá comunicar esse facto para efeitos de registo das ofertas e proceder à 
apresentação de todas as que forem recebidas após perfazer aquele valor. 

Ofertas à instituição 

As ofertas dirigidas ao PLANAPP são sempre registadas e entregues aos Recursos Humanos, 
independentemente do seu valor e do destino final que lhes for atribuído. 

Quando um trabalhador do PLANAPP seja incumbido de entregar a terceiro uma oferta institucional 
do PLANAPP deve evidenciar e salientar claramente a natureza institucional da mesma. 
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Conflito de Interesses 

Para efeitos do presente Código, considera-se existir conflito de interesses sempre que um 
trabalhador do PLANAPP tenha um interesse pessoal ou privado em determinada matéria que possa 
influenciar, ou aparentar influenciar, o desempenho imparcial e objetivo das suas funções. 

No desempenho de funções, os trabalhadores do PLANAPP devem garantir que não tomam 
decisões ou participam em procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, 
ou em que possam estar em causa, interesses particulares, seus ou de terceiros e que por essa via 
prejudiquem ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que tenham de 
ser tomadas ou que possam suscitar a mera dúvida sobre a falta de imparcialidade, isenção e o 
rigor da sua atuação, que são devidos no exercício de funções públicas. 

A situação de conflito de interesses abrange os períodos que antecedem e sucedem o exercício de 
funções públicas.  

A resolução de conflitos de interesses deve respeitar escrupulosamente as disposições legais, 
regulamentares e contratuais aplicáveis.  

Os trabalhadores do PLANAPP devem subscrever uma declaração individualizada de inexistência 
de conflitos de Interesses, conforme o modelo disponível na Intranet (ANEXO I - Declaração de 
Inexistência de Conflito de Interesses), em cada processo/ação/investimento/contrato em que 
intervenham, a qual deve ser junta à ficha técnica do processo/ação/investimento/contrato, na qual 
se identificam todos os elementos intervenientes. 

Os trabalhadores do PLANAPP que, no exercício das suas funções, estejam perante uma situação 
passível de configurar um conflito de interesses, devem subscrever declaração individualizada de 
conflito de interesses, declarando-se impedidos e solicitando escusa do desempenho das funções 
atribuídas na sua atividade, comprometendo-se a comunicar tal facto, de imediato, ao seu superior 
hierárquico, conforme o modelo disponível na Intranet (ANEXO II - Declaração de Conflito de 
Interesses). 

Constituem fundamentos de impedimento e de escusa e suspeição os previstos nos artigos 69.º e 
73.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro. 

No âmbito da Contratação Pública aplicam-se as normas do Código dos Contratos Públicos, bem 
como, o modelo previsto no mesmo Código. 
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Deteção e Comunicação de Fraude ou 
Corrupção 

Os trabalhadores do PLANAPP, na sua conduta, procedem de acordo com critérios de razoabilidade, 
prudência, retidão e transparência. e sempre que tomem conhecimento ou tiverem suspeitas 
fundadas da ocorrência de atividades de abuso de informação privilegiada, fraude ou corrupção em 
geral, deverão denunciar a mesma utilizando os canais disponibilizados para esse efeito. 

O trabalhador do PLANAPP que comunicar ou impedir a realização de atividades ilícitas, não poderá 
ser, por esse facto, prejudicado a qualquer título.  

O PLANAPP dispõe de canais de denúncia  que permitem com segurança apresentar e fazer o 
seguimento de denúncias. 
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Proteção de Dados 

Os trabalhadores do PLANAPP com acesso a dados pessoais ou envolvidos no respetivo tratamento 
dos mesmos devem respeitar as disposições legais relativas à proteção dos dados pessoais, 
incluindo a sua circulação. 
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Os trabalhadores do PLANAPP devem ainda observar as seguintes boas práticas de conduta no 

relacionamento externo e interno: 

 

Relações Externas 
Nas relações com entidades externas, os 

trabalhadores do PLANAPP devem adotar uma 

conduta de isenção e equidade, demonstrando 

padrões elevados de profissionalismo.  

O seu comportamento deve ainda pautar-se 

pela disponibilidade, eficácia, eficiência, 

correção e cortesia, fornecendo as informações 

ou outros esclarecimentos de interesse 

justificado que  sejam solicitados, assegurando 

que os mesmos são fornecidos de acordo com 

a estrutura hierárquica instituída e sob sua 

direta orientação, salvaguardando sempre o 

dever de sigilo profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relações Internas 
As relações entre os trabalhadores do 

PLANAPP devem basear-se na confiança, na 

honestidade e no respeito mútuo, não sendo 

permitidas atitudes ou comportamentos 

ofensivos.  

Os trabalhadores do PLANAPP que exercem 

funções de direção ou coordenação  devem 

orientar e instruir os elementos que integram as 

suas equipas de forma clara e compreensível, 

definir objetivos e tarefas desafiantes, mas 

exequíveis, mantendo com eles uma relação 

permanente de transparência, lealdade e 

respeito mútuos.  

Os trabalhadores do PLANAPP devem 

respeitar os seus superiores hierárquicos e 

empenhar-se zelosamente em alcançar os 

objetivos e cumprir as tarefas que estes, no 

âmbito da respetiva missão, lhes definam.  

Os equipamentos e instalações do PLANAPP 

destinam-se a ser utilizados no cumprimento 

das atividades, objetivos, missão e propósito 

do PLANAPP.  

Todos os trabalhadores do PLANAPP no 

exercício da sua atividade, independentemente 

do vínculo jurídico que detenham, devem ser 

responsáveis pela correta utilização dos 

equipamentos e instalações do PLANAPP. 
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Incumprimento

•Os trabalhadores do PLANAPP ficam vinculados ao cumprimento do disposto no

presente Código, devendo comprometer-se com o mesmo através da entrega da

declaração individualizada de compromisso, de acordo com o modelo disponível na

Intranet (ANEXO III - Declaração de Compromisso).

•A violação por qualquer trabalhador do PLANAPP de normas de ética e conduta

constantes do presente Código, deverá ser reportada superiormente, podendo fazer

incorrer o trabalhador em causa em responsabilidade disciplinar e/ou criminal, nos

termos da legislação em vigor, aplicáveis às infrações praticadas.

•O Responsável pelo Cumprimento Normativo deverá elaborar um relatório por cada

infração cometida, do qual conste a identificação das regras violadas, a sanção

aplicada e as medidas adotadas ou a adotar pelo PLANAPP no âmbito do seu sistema

de controlo interno.

Sanções Disciplinares

•Nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, as sanções

disciplinares aplicáveis aos trabalhadores em funções públicas pelas infrações que

cometam são as seguintes:

•Repreensão escrita;

•Multa;

•Suspensão;

•Despedimento disciplinar ou demissão.

•Aos titulares de cargos dirigentes e equiparados é ainda aplicável a sanção disciplinar

de cessão da comissão de serviço, a título principal ou acessório.

•As sanções disciplinares ficam registadas no processo individual do trabalhador.

21 
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Sanções criminais associadas a atos de 
corrupção e infrações conexas

•A violação dos deveres previstos no presente Código, por parte de qualquer

trabalhador, sem prejuízo de outras consequências legais, pode ser também

suscetível de gerar responsabilidade criminal associada a atos de corrupção e

infrações conexas, sujeitando o respetivo autor a pena de prisão e/ou pena de multa,

nos termos previstos no Código Penal, aprovado em anexo ao Decreto-lei n.º 48/95,

de 15 de março, na sua redação atual, e legislação complementar.
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O presente Código será objeto de atualização sempre que se revele existir 

matéria pertinente que contribua para o reforço dos seus objetivos,  podendo a 

mesma ser suscitada por qualquer trabalhador, sendo objeto de aprovação por 

parte do Diretor do PLANAPP. 

O presente Código e suas atualizações serão objeto de publicitação  

trabalhadores do PLANAPP, entrando em vigor no dia seguinte ao da sua 

aprovação pelo Diretor do PLANAPP. 
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Anexo 1
• Declaração de Inexistência de 

Conflito de Interesses

Anexo 2
• Declaração de Conflito de 

Interesses

Anexo 3
• Declaração de Compromisso

Anexos 
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